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1. BREVE PERSPETIVA DE CARIZ ESSENCIALMENTE HISTÓRICO

As “manifestações de fortuna” sobre que me proponho refletir neste conceituado 

fórum, apesar de, imediatamente, nos poderem transportar para temas com a mesma 

semântica dos presentes tempos de crise profunda e global, correspondem, única 

e exclusivamente, a um dos, disponíveis no nosso ordenamento jurídico-tributário, 

métodos de avaliação indireta da matéria/rendimento tributável, em cédula de 

Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Singulares/IRS.

Identificado e restringido o objeto desta comunicação, logo, emerge, para 

efeitos da sua melhor compreensão, a necessidade de olhar o momento e as 

condições da respetiva génese, concretamente, no ano de 2000 e por virtude da 

publicação da Lei n.º 30-G/2000, de 2 de dezembro, com início de vigência em 

1 de janeiro de 2001.

Entre nós, a Lei Geral Tributária/LGT, desde 1 de janeiro de 1999, ao dispor, 

em geral, sobre os procedimentos de avaliação da matéria tributável, positivou a 

chamada “avaliação indireta”, configurada como método de determinação daquela, 

a utilizar em alternativa, quando não é possível a quantificação direta ou exata 

através dos elementos declarados pelo contribuinte ou por terceiros e, ainda, nas 

situações em que o método legalmente aplicável é, imperativamente, um método 

não direto de determinação da base tributável. Sujeita a uma designação inovadora, 

esta metodologia mostra-se, contudo, enraizada e dá continuidade, tendencialmente 

melhorada, sobretudo, a nível sistemático, aos pretéritos “métodos indiciários”, 

previstos nos CIRS e CIRC, às “estimativas” ou “presunções” afirmadas pelo CIVA 

e, ainda, aos meios que, sem nome próprio, permitiam, à Direção-Geral dos Im-

postos/DGCI, fixar rendimentos coletáveis, nos termos do art. 66.º, n.º 2, CIRS.

De início, dando satisfação à firme exigência de a avaliação indireta só poder 

ter lugar nos casos e condições taxativamente previstos na lei, o legislador impôs 

a respetiva efetivação apenas em três casos, concretamente:

— Regime simplificado de tributação;
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— Impossibilidade de comprovação e quantificação direta e exata dos elementos 

indispensáveis à correta determinação da matéria tributável;

— A matéria tributável do sujeito passivo afastar-se significativamente para 

menos, sem razão justificada, da aplicação dos indicadores objetivos da 

atividade de base técnico-científica, referidos na LGT. Registe-se que dois 

dos casos consubstanciam total novidade, o regime simplificado e a aplicação 

dos indicadores objetivos da atividade de base técnico-científica, enquanto 

o restante traduz a reposição e consequente manutenção do caso paradig-

mático de operatividade dos métodos indiciários.

Apontando, explicitamente, tratar-se da implementação de “Medidas de ad-

ministração tributária e de combate à evasão e fraude fiscais”, a já referenciada 

geradora Lei n.º 30-G/2000 veio adicionar, ao número inicial de casos, legítimos e 

legais, de utilização da avaliação indireta, dois outros, a saber:

— Os rendimentos declarados em sede de IRS afastarem-se significativamente 

para menos, sem razão justificada, dos padrões de rendimento que razoa-

velmente possam permitir as manifestações de fortuna evidenciadas pelo 

sujeito passivo, nos termos do aditado art. 89.º-A LGT;

— Os sujeitos passivos apresentarem, sem razão justificada, resultados tribu-

táveis nulos ou prejuízos fiscais durante três anos consecutivos, salvo nos 

casos de início de atividade, ou em três anos durante um período de cinco.

Além de ser patente o inequívoco propósito do legislador na afirmação de este 

incremento dos casos de possível recurso a métodos indiretos de avaliação tributária 

ter subjacente o ataque a detetados e muito sintomáticos casos de evasão fiscal, 

desde logo, no campo de incidência do IRS, não posso deixar de identificar uma 

causa que, me parece, deu azo, por oportunistas e egoístas atuações, à situação 

que exigiu esta inadiável intervenção legislativa, de sentido corretivo.

A Reforma Fiscal de 1989, no quadrante da novel tributação do rendimento, 

deu particular ênfase à opção de erigir a declaração do contribuinte em vértice 

cimeiro e condicionante do procedimento de determinação do rendimento coletá-

vel, tendência que se viu reforçada e fortemente sedimentada quando a LGT deu 

corpo à presunção, legal, de verdade e boa fé, com respeito às declarações dos 

contribuintes, apresentadas nos termos previstos na lei e aos dados e apuramen-

tos inscritos na sua contabilidade ou escrita, na condição de estas se mostrarem 
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organizadas de acordo com a legislação comercial e fiscal. Ora, a solução do pri-

mado da declaração, firmada com o objetivo de simplificar a mecânica tributária 

e pressupondo uma adequada responsabilidade cívica de todos, desde cedo deu 

mostras de se vir a tornar em veículo que, ostentando matrícula legal, propiciava, 

no âmbito de algumas categorias de rendimentos, gincana capaz de contornar os 

postos de cobrança do imposto equivalente aos proveitos realmente auferidos. A 

nossa memória com rapidez nos transporta para os “novos ricos” da década de 90 

do século ido e identifica contribuintes, cumpridores, que declaravam proveitos de 

salário mínimo a par de despesas, para dedução à coleta, com educação dos filhos 

em distintos colégios ingleses!...

Traçado o cenário, menos técnico, em que emergiu a temática das “manifestações 

de fortuna”, resta mencionar, por, entre o mais, ter dado origem a problemas de 

compatibilização e delimitação de fronteiras, a instituição, pela Lei n.º 55-B/2004, 

de 30 de dezembro (OE/2005), de mais um, e até à data derradeiro, caso em que 

se pode efetuar avaliação indireta; trata-se da existência de uma divergência não 

justificada de, pelo menos, um terço entre os rendimentos declarados e o acrés-

cimo de património ou o consumo evidenciados pelo sujeito passivo num mesmo 

período de tributação, mudado, por iniciativa da Lei n.º 94/2009, de 1 de setembro, 

para acréscimo de património ou despesa efetuada, incluindo liberalidades, de 

valor superior a €100 000, verificados simultaneamente com a falta de declaração 

de rendimentos ou com a existência, no mesmo período de tributação, de uma 

divergência não justificada com os rendimentos declarados.

2. PERSPETIVAS JURISPRUDENCIAIS
Antes de referenciar os entendimentos dos nossos tribunais superiores, que reputo 

mais significativos no campo das “manifestações de fortuna”, abro uma chaveta 

para justificar a parcela do título, desta exposição, que alude a “supervisão”. Mais 

do que a empírica relação entre fortuna e capital, a refletir o resultado de aplicações 

financeiras, ocorridas em mercados regulados e supervisionados, o termo utilizado 

pretende traduzir a importância da temática, no universo judiciário, decorrente da 

imposição legislativa de a decisão de avaliação da matéria tributável, pelo versado 

método indireto, poder ser sujeita a recurso judicial, para o tribunal tributário, com 

efeito suspensivo e a tramitar como processo urgente, o qual afasta a aplicação do 
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procedimento de revisão da matéria tributável, imprescindível para a impugnação 

judicial, nos demais casos de aplicação de métodos indiretos, com base em erro 

na quantificação da matéria coletável e/ou nos pressupostos da sua utilização.

1. Na linha desta singularidade, a primeira e unânime posição que se regista na 

jurisprudência corresponde à que afirma a natureza de ato destacável, quanto à 

decisão de avaliação pelo método indireto das manifestações de fortuna, regulado 

no art. 89.º-A LGT.

Como sabemos, por regra, o ato de determinação da matéria tributável, no 

respeito pelo princípio da impugnação unitária, positivado no art. 54.º CPPT (com 

o complemento do art. 66.º LGT), não é suscetível de impugnação contenciosa/

judicial autónoma, apenas podendo ser visado na impugnação do correspondente 

ato tributário de liquidação, onde existe a possibilidade de coligir qualquer ilega-

lidade registada naquela fase pretérita, de estabelecimento da matéria tributável.

Ora, apesar de a decisão de avaliação pelo método indireto das manifestações 

de fortuna ter um indisfarçável caráter preparatório, revestir a natureza de típico 

ato interlocutório, em paralelo, mantém uma relação de evidente prejudicialidade, 

com o sequente ato liquidador, que lhe incute autonomia e destaque e a faculdade 

de ser autonomamente impugnável.

Assim, por força desta tensão prejudicial, quer o ato de determinação da ma-

téria tributável seja ou não isoladamente impugnado, conforme os casos, ocorre, 

sempre, uma “preclusão processual” que impede a reapreciação da questão no 

procedimento administrativo de liquidação, tornando-se o valor tributável definitivo, 

com força de caso decidido ou resolvido (e não com força de caso julgado, como, 

amiúde, se invoca, erradamente, por este ser exclusivo das decisões judiciais).

Em suma, “a decisão de avaliação da matéria coletável pelo método indireto 

do art. 89.º – A da Lei Geral Tributária constitui ato que, embora preparatório 

da liquidação (em sentido estrito), assume a natureza de ato prejudicial ou ato 

destacável, pois que, desde logo, define uma situação jurídica, inserindo-se nas 

relações intersubjetivas e condicionando irremediavelmente a decisão final”. Ou 

seja, se tal decisão não for atacada por meio de recurso, para o tribunal tributário, 

transforma-se em assunto encerrado, mesmo que enferme de ilegalidade.

2. Caso versado, também, em sintonia, pela nossa jurisprudência, teve a ver 

com pretensões da administração tributária/AT de incluir as prestações suplemen-
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tares (de capital) no campo 5, “Suprimentos e empréstimos”, das manifestações 

de fortuna previstas na tabela do n.º 4 do art. 89.º-A LGT.

Antes de avançar a solução preconizada, importa anotar que, promovido o 

confronto dos quadros normativos que, no direito societário, disciplinam, separada 

e de forma estanque, as duas figuras jurídicas em causa, apresenta-se irrefutá-

vel a afirmação de que estamos na presença de realidades singulares, típicas, 

e, por isso, inconfundíveis. Assim, por ordem de previsão legal, as “Prestações 

suplementares” encontram-se previstas e reguladas nos arts. 210.º a 213.º do 

Código das Sociedades Comerciais/CSC, integrados no capítulo das “Obrigações e 

direitos dos sócios”, cumprindo destacar que têm sempre dinheiro por objeto, não 

vencem juros e pressupõem serem permitidas, autorizadas exigir, pelo contrato de 

sociedade. Já o “Contrato de suprimento”, positivado e regulamentado nos arts. 

243.º a 245.º do CSC (em capítulo próprio, com essa mesma epígrafe), traduz “o 

contrato pelo qual o sócio empresta à sociedade dinheiro ou outra coisa fungível, 

ficando aquela obrigada a restituir outro tanto do mesmo género e qualidade, ou 

pelo qual o sócio convenciona com a sociedade o diferimento do vencimento de 

créditos seus sobre ela, desde que, em qualquer dos casos, o crédito fique tendo 

caráter de permanência”.

Não olvidando esta objetiva diversidade, os tribunais afastaram os propósitos 

da AT com uma dúplice ordem de razões:

— Por um lado, os índices, que consubstanciam as manifestações de fortuna 

previstas na tabela do n.º 4 do art. 89.º-A LGT, equivalem a normas de inci-

dência objetiva de IRS, deslocadas do respetivo Código, integrando aqueles 

a espécie de acréscimos patrimoniais não justificados, aludidos no art. 9.º, 

n.º 1, alínea d), CIRS, pelo que os conceitos que utilizam são insuscetíveis 

de integração analógica, dado a incidência ser matéria sujeita à reserva de 

lei fiscal (arts. 103.º, n.º 2, 165.º, n.º 1, al. i) da Constituição da República 

Portuguesa/CRP, 8.º, n.º 1, e 11.º, n.º 4, da LGT);

— Por outra via, tangente, a letra da lei é explícita e inequívoca, melhor, ta-

xativa, na menção a “suprimentos (e empréstimos)”, sendo, totalmente, 

irrealista que o legislador desconhecesse a existência legal das, como 

vimos, diferentes e singulares “prestações suplementares” e a necessidade 

de, querendo sujeitá-las, as identificar, mencionar, expressamente. Acresce 
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que esta problemática tem de ser pensada e avaliada por forma não confli-

tuante com a circunstância de laborarmos no campo específico e privativo 

da avaliação indireta da matéria tributável, logo, a solução a adotar implica 

o respeito pela natureza subsidiária desta modalidade de avaliação com 

relação à de avaliação direta (regime regra) e, sobretudo, o cumprimento 

da determinação legal de só ter lugar nos casos e condições, taxativamente 

(“expressamente”), previstos na lei – arts. 81.º, n.º 1, 85.º, n.º 1, 87.º e 

segs. da LGT.

3. Entendimento jurisprudencial, ainda, consensual, é o registado no âmbito 

de caso com os contornos que seguem: notificados do projeto de decisão de apli-

cação do método indireto (das manifestações de fortuna) para determinação do 

rendimento sujeito a IRS, os contribuintes, em sede de direito de audição, vieram 

alegar terem, entretanto, apresentado nova declaração modelo 3, de substituição, 

referente ao ano sob escrutínio, onde acrescentaram rendimentos de trabalho 

dependente percebidos no estrangeiro.

O Supremo Tribunal Administrativo/STA, indicando que, no nosso ordenamento 

jurídico, vigora o princípio declarativo e importa a tributação dos rendimentos reais, 

expendeu que tal declaração substitutiva deveria, em qualquer circunstância, ser 

tomada em consideração, desde que apresentada nos termos e prazos do art. 59.º 

do CPPT. Contudo, sendo esta a regra básica, o apuramento da matéria tributável só 

é feito com base na declaração do contribuinte se este fornecer à AT os elementos 

indispensáveis à verificação da sua situação tributária. Isto equivale a dizer que, 

estando a AT vinculada a liquidar o imposto devido com base no declarado pelo 

contribuinte, em paralelo e sintonia, assiste-lhe o direito de proceder ao controlo 

a posteriori dos factos com relevância tributária por aquele inscritos na declaração 

definitiva de rendimentos, atuação que pode, entre outras, levar à queda da pre-

sunção de veracidade inerente às declarações dos contribuintes.

Nesta linha, como alerta para os Srs. Juízes, deve ter-se presente que, apresen-

tada declaração de substituição, de maior rendimento coletável em IRS, antes de 

proferida sentença, no âmbito de recurso, dos arts. 89.º-A, n.º 8, LGT e 146.º-B 

CPPT, interposto pelo contribuinte, se configura um facto jurídico superveniente, 

a considerar nos termos e para os efeitos do art. 663.º CPC.
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4. Antes de me debruçar, mais aturadamente, sobre duas situações menos 

pacíficas, ao jeito informativo, julgo adequado patentear as seguintes notas, rele-

vantes e sedimentadas:

— O ónus que impende sobre o sujeito passivo, nos termos do n.º 3 do art. 

89.º-A LGT, apenas lhe exige, porque deixa de valer a presunção de veraci-

dade do que declarou, a prova quanto à fonte das manifestações de fortuna 

evidenciadas, para determinar se as mesmas foram omitidas à declaração 

para efeitos de IRS; no exemplo, frequente, da utilização de capitais, detidos 

em contas de depósito a prazo, desde que não gerados no período inspe-

cionado, está o contribuinte liberto de demonstrar a forma como adquiriu 

esses capitais, uma vez que o decisivo é apurar se foram ou não omitidos 

rendimentos na declaração do próprio ano;

— O art. 146.º-B, n.º 3, CPPT, quando exige que a prova a produzir, pelo contri-

buinte, no recurso judicial da decisão de avaliação pelo método indireto por 

manifestações de fortuna, seja “exclusivamente” documental, é, de forma 

generalizada, julgado inconstitucional, residindo a desconformidade cons-

titucional, vincadamente, na violação do princípio do direito a um processo 

equitativo;

4.1. Ainda no campo do respeito pela Constituição, importa referenciar ser, pelo 

menos, maioritária a jurisprudência que vai no sentido da constitucionalidade de 

várias das soluções implementadas no art. 89.º-A LGT, não colhendo os aponta-

mentos de desrespeito, nomeadamente, do princípio da capacidade contributiva.

5. A primeira situação problemática, das duas que anunciei, é relativa a um 

caso de aplicação do disposto na al. f) do n.º 1 do art. 87.º LGT, quando, na sua 

redação originária, permitia a realização de avaliação indireta, por existência de 

uma divergência não justificada de, pelo menos, um terço entre os rendimentos 

declarados e o acréscimo de património evidenciado pelo sujeito passivo no mesmo 

período de tributação.

Concretamente, no ano de 2006, um contribuinte declarou o rendimento global 

líquido de € 5414,42, sendo certo que, no mesmo ano, teve um aumento do seu 

património de € 472.502,58, originado pela inscrição matricial e inerente avaliação 

de um prédio urbano. O sujeito passivo em causa havia adquirido em 1990 um 
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prédio rústico, que veio a dar origem a um urbano (terreno para construção?), 

onde surgiu uma edificação, a que foi concedido alvará de licença de utilização 

para serviços de restauração ou bebidas, condição em que foi avaliado e inscrito 

na matriz predial respetiva.

Por maioria (dois contra um), no STA foi decidido que, configurando a al. 

f) do art. 87.º LGT uma cláusula geral, atípica ou norma “aberta”, o probatório 

disponível apontava para que a AT comprovara evidenciar o contribuinte um 

acréscimo de património em medida superior a um terço dos rendimentos por 

si declarados no mesmo período de tributação, sendo irrelevante que o regis-

tado “acréscimo patrimonial” decorresse apenas da avaliação predial efetuada, 

uma vez que “a fonte de qualquer valor patrimonial é sempre, como é natural, 

o valor real do bem avaliado, e nunca a avaliação deste, que é meramente 

declarativa ou certificativa”.

Ora, o pertinente voto de vencido suscitou a questão de, podendo o resultado 

da avaliação indireta ter efeitos em sede de IRS, nos termos do art. 89.º-A, n.º 

5, LGT (estabelece a fórmula de cálculo do rendimento tributável, a enquadrar na 

categoria G), ser “absolutamente desconforme ao espírito do imposto a tributação 

de um acréscimo patrimonial não realizado, resultante de uma avaliação fiscal”.

Com todo o respeito devido, parece-me acutilante e justificada a reserva co-

locada nesta declaração de voto, enquanto indutora de cautela no tratamento de 

situações em que o aumento do património é potencial, não se traduz na realização 

contemporânea de rendimento efetivo, auferido, como acontece, por regra, com 

o aumento dos valores patrimoniais tributários, decorrente de procedimentos de 

avaliação, que podem ter as mais diversas justificações. Quero com isto significar 

e partindo do caso transmitido, não dever ter o mesmo tratamento a situação de 

a avaliação predial ser referente a uma alteração da natureza do prédio envolvido 

ou relativa a um mesmo prédio que, por imperativo legal, é sujeito a nova fixação 

do valor patrimonial tributário.

6. A segunda situação controvertida respeita aos casos em que, por parte do 

sujeito passivo, é feita justificação parcial do montante de detetada manifestação 

de fortuna, isto é, este, no cumprimento do ónus da prova inscrito no art. 89.º-A, 

n.º 3, LGT, consegue demonstrar que é outra, não sujeita a declaração, a fonte de 
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rendimento de uma parcela do valor apontado como manifestação de fortuna; por 

exemplo, do preço de €300.000,00 pago por um imóvel, o contribuinte comprova 

que €200.000,00 foram obtidos pela contração de empréstimo bancário.

O desalinhamento na decisão de casos deste tipo vai ao ponto de o pleno da 

Secção de Contencioso Tributário do STA haver começado por não atribuir qualquer 

tipo de relevância ao facto de o sujeito passivo comprovar em parte a origem do 

rendimento utilizado na aquisição de valor relevante como manifestação de fortu-

na, enquanto, mais recentemente, por maioria (seis contra quatro), se assentou 

em que, não havendo lugar a subtração do valor justificado ao valor de aquisição, 

para efeitos de aferir da legal utilização do método indireto, positivado no art. 

89.º-A LGT, devendo este operar, inter alia, desde que exista uma desproporção 

superior a 50%, para menos, entre o rendimento líquido declarado e o rendimento 

padrão, ou seja, 20% do valor de aquisição, é, contudo, imperioso e imprescindível, 

no momento da fixação do rendimento sujeito a tributação como incremento 

patrimonial, em IRS, fazer relevar a importância parcial justificada, sob pena de 

se cair em manifesto excesso na quantificação da matéria tributável, vício, só por 

si, implicante de ilegalidade do ato respetivo e da consequente anulação judicial. 

Registo, para melhor compreensão, que o primeiro entendimento mencionado se 

apoia na premissa de que em nenhuma situação a lei manda subtrair, ao valor de 

aquisição, o valor justificado por outras fontes, para calcular o rendimento padrão. 

Acrescenta que, estando em causa o combate à evasão fiscal, a única solução ra-

zoável “é a exigência da prova de meios ou rendimento igual, no mínimo, ao “valor 

de aquisição” das “manifestações de fortuna evidenciadas””.

Pessoalmente, sem prejuízo do apoio que a letra da lei fornece a este entendi-

mento, de total irrelevância da justificação parcial e, ainda, da dificuldade sentida, 

pela via alternativa, perante a crítica de veicular uma solução que pressupõe ser 

o mecanismo legal em apreço peça integrante de um comum procedimento de 

determinação da matéria tributável por avaliação indireta, já optei pelo veredicto 

mais recente, dos dois em latente confronto, sugestionado pela constatação de 

operar uma hermenêutica mais conforme aos princípios constitucionais, da igual-

dade, da capacidade contributiva, da tributação dos rendimentos reais e do Estado 

de Direito Democrático.
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